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CPI do Banestado
realiza três reuniões

nesta semana
Técnicos são chamados a detalhar
o esquema de utilização de contas

CC-5 para evasão de divisas.

Azeredo tenta preservar
incentivos à cultura
em leis estaduais
Senador pretende evitar que reforma
tributária inviabilize mecanismos de
apoio às atividades culturais.

Página 8

Sarney instala
hoje comissão
sobre armas

O presidente do Congresso, José Sarney, instala hoje, às
9h30, comissão de cinco senadores e cinco deputados

para consolidar os projetos que tratam do porte de
armas. Devem estar presentes ao ato o presidente da
Câmara, deputado João Paulo Cunha, e o ministro da

Justiça, Márcio Thomaz Bastos. A idéia de Sarney
é transformar as propostas em um texto comum às

duas Casas do Legislativo, para ser votado ainda
neste mês, durante o período de convocação

extraordinária do Parlamento. “Temos condições de
apresentar um substitutivo que seja consenso e

resolva esse problema de uma vez por todas”,
afirmou o presidente do Senado.

NEGOCIAÇÃO Mercadante (E) discutiu a constituição da CPI com Sarney e Renan Calheiros

TENSÃO NO CAMPO

O líder do PSDB no Sena-
do, Arthur Virgílio, conside-
rou ontem “irrreversível” a
comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) para apurar as
invasões de terras no país.

Página 3

Arthur Virgílio cobra CPI, que
Mercadante não quer instalar agora

Páginas 6 e 7

Mas o líder do governo, Aloi-
zio Mercadante, à saída de
reunião com o presidente do
Senado, José Sarney, e com
o líder do PMDB, Renan Ca-
lheiros, disse que a CPI não

Borges exige
ação contra

tráfico nas
fronteiras

A regulamentação da
chamada Lei do Abate,

que permite à Força
Aérea Brasileira abater

aeronaves que invadam
o espaço nacional, foi

cobrada pelo senador.

SEGURANÇA NA PAUTA DA CCJ

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania analisa quatro pro-
jetos em sua reunião de amanhã, às
10h. Um deles determina que todos
os presos recebam, anualmente,
atestado informando o restante da
pena a cumprir. O objetivo é evitar
que detentos que já cumpriram
pena continuem presos.

Mozarildo
quer Senado
opinando
sobre reservas

Página 4 Página 3 Página 4

Cinco senadores e cinco deputados
têm 15 dias para propor substitutivo
aos projetos em tramitação

Empréstimo do Banco
Mundial deve ser

analisado pela CAE

Página 3

Página 2

Aprovação de emenda
constitucional que
submete ao Senado
projetos de criação de
novas reservas ecológi-
cas e indígenas foi
defendida pelo senador.

Outra proposta na pauta da CCJ,
amanhã, obriga policiais militares
ou civis, entre outros agentes pú-
blicos de segurança, a se identifi-
car ostensivamente durante passe-
atas e manifestações públicas.
Aloizio Mercadante, autor da pro-
posta, pretende evitar excessos na
ação policial.

Preso pode ter
atestado da pena

Identificação de
policial em ato público

LEI DO ABATE PROPOSTA

deverá ser instalada agora
em razão do excesso de ma-
térias que aguardam delibe-
ração. A tensão no campo
causou diversos pronuncia-
mentos ontem no Plenário.
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CPI realiza
três reuniões

na semana
A CPI do Banestado realizará

três reuniões nesta semana
para detalhar o esquema de uti-
lização de contas CC-5 para
evasão de divisas para o exteri-
or, que pode ter alcançado US$

30 bilhões.
Durante a pri-
meira reu-
nião, às 10h
de hoje, os in-
tegrantes da
comissão ou-
virão técnicos
dos Ministéri-
os da Justiça e
das Relações
Exteriores.

Para ama-
nhã, às 10h, o

presidente da CPI, senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), marcou uma reunião ad-
ministrativa da comissão,
quando senadores e deputados
vão votar requerimentos, soli-
citando, inclusive novos depo-
imentos.

Os parlamentares devem ou-
vir ainda, nesta quinta-feira, às
10h, técnicos do Conselho de
Controle de Atividades Finan-
ceiras (Coaf) e da Receita Fede-
ral. Antero já enviou ofícios ao
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos; ao ministro
das Relações Exteriores, Celso
Amorim; ao secretário da Re-
ceita Federal, Jorge Rachid; e ao
presidente interino do Coaf,
Marcos Caramuru, solicitando
a indicação de técnicos com
conhecimento das atividades
que podem ter levado à evasão
de recursos do Brasil. Até o mo-
mento, indícios demonstram
que dinheiro obtido por meio
de atividades ilícitas como o
narcotráfico e a corrupção pos-
sa ter sido remetido para fora
do país.

Renan cobra
respeito aos

consumidores
O líder do PMDB, senador

Renan Calheiros (AL), anun-
ciou que vai convocar o secre-
tário de Direito Econômico do
Ministério da Justiça, Daniel
Krepel Goldberg, para esclare-
cer o que vem sendo feito para
coibir os desrespeitos ao Códi-
go de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), especi-
almente em relação ao artigo
31, que obriga à exposição cla-
ra, precisa e ostensiva sobre
preço, qualidade, quantidade,
garantia e prazo de validade
dos produtos à venda no mer-
cado brasileiro.

O senador prestou ontem ho-
menagem ao primeiro aniver-
sário da lei que instituiu o dia
15 de março como Dia Nacio-
nal do Consumidor, a ser come-
morado amanhã. Ele fez um
histórico da legislação brasilei-
ra de defesa do consumidor,
desde a inclusão, na Constitui-
ção de 1988, dos direitos do
consumidor como cláusula
pétrea, entre os direitos e ga-
rantias individuais do cidadão.
Foi editado, em 1990, o Código
de Defesa, um dos mais moder-
nos e completos do mundo.

Renan Calheiros, que foi mi-
nistro da Justiça no governo
Fernando Henrique Cardoso,
disse que, até hoje, um dos mais
freqüentes abusos contra o
consumidor são as discrepân-
cias entre os preços exibidos
nas prateleiras e os efetivamen-
te cobrados no caixa, com dife-
renças de até 15%, sempre con-
tra o comprador.  Boa parte dos
supermercados, assegura, não
cumpre o artigo 31 da lei.

Segundo ele, pesquisa feita
quando era ministro demons-
trou que 96% da população são
favoráveis à exposição do pre-
ço do produto, e 85% defendem
punição severa aos que teimam
em descumprir a lei.

CAE analisa empréstimos para reforma fiscal

A CPI que investiga a remessa
ilegal de dólares por meio de
contas CC-5, principalmente pelo
Banestado, realiza a primeira

CPI do Banestado ouve técnicos do MJ e do MRE
reunião da semana, hoje às 10h.
Os parlamentares devem ouvir
técnicos do Ministério da Justiça
e do Ministério das Relações

A Subcomissão Permanente de
Segurança Pública reúne-se às
18h para discutir requerimentos

Audiência sobre o crime organizado em discussão
dos senadores Magno Malta (PL-
ES) e Demostenes Torres (PFL-
GO), que solicitam audiências

Promovida pela embaixadora dos
Estados Unidos, Donna Hrinak, e pelo
senador Romeu Tuma (PFL-SP), será
realizada, na quinta-feira, a palestra
“Exclusão de gerações – uma perspec-

Especialista americano fala no Senado

tiva do terceiro setor”, com o dr. Peter
Goldberg (foto), da Universidade
Estadual de Nova York. O evento está
marcado para as 18h30 no Auditório
Petrônio Portella.

Na reunião da Comissão de Constituição e Justiça de amanhã,
às 10h, será votado projeto que garante a detentos informa-
ções anuais sobre o total da pena a ser cumprida. Também
está na pauta projeto do senador Aloizio Mercadante (PT-SP)
que exige a identificação de policiais encarregados de
garantir a segurança em manifestações públicas. Ambas as
matérias receberam relatório favorável do senador
Demostenes Torres (PFL-GO).

CCJ realiza reunião amanhã

A sessão de hoje no Plenário do Senado, que
será iniciada às 14h30, está destinada aos
pronunciamentos dos parlamentares. Não
haverá votação de matérias.

Sessão sem votações
A Comissão de Educação discute hoje, às 10h30,
projetos encaminhados pelo Poder Executivo,
que tratam de outorgas e renovações de
concessões de serviços de radiodifusão.

Concessões de rádio

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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públicas para discutir o crime
organizado, lavagem de dinheiro
e narcotráfico no país.

Exteriores, para auxiliar nas
investigações. Amanhã, a CPI se
reúne para a análise de docu-
mentos.

O presidente do Senado, José
Sarney, e o presidente da Câmara,
João Paulo Cunha, participam hoje
da instalação da comissão mista
que vai analisar todos os projetos
sobre venda e posse de armas. O
ministro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, estará presente.

Agenda de Sarney

A Comissão de Assuntos
Econômicos se reúne hoje às
10h para analisar, entre outros
itens, proposta do Poder
Executivo que autoriza o país a
obter um empréstimo de até
US$ 404 milhões junto ao

Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird). A proposição
pretende viabilizar a segunda
fase da reforma fiscal, e tem
como relator o senador
Fernando Bezerra (PTB-RN).

ABUSOS Renan disse que a
maioria dos supermercados não
expõe preços dos produtos
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CPI que apura
remessas ilegais
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Empréstimo do Banco
Mundial na pauta da CAE
Em reconhecimento aos

avanços obtidos pelo Brasil no
gerenciamento do risco da dí-
vida pública federal e nas me-
didas adotadas na área de polí-
tica fiscal, o Banco Mundial co-
locou à disposição do governo
brasileiro um novo crédito de
até US$ 404,04 milhões. O pe-
dido de autorização
dessa operação será
submetido à Comis-
são de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), que se
reúne hoje, a partir
das 10h.

O parecer do relator,
senador Fernando Be-
zerra (PTB-RN), é fa-
vorável à contratação
do empréstimo, que
poderá amparar futu-
ras ações visando,
conforme explicação da Procu-
radoria Geral da Fazenda Naci-
onal (PGFN), às reformas fiscal
e tributária. É o segundo finan-
ciamento do Banco Mundial
voltado para o ajuste do setor
público. A exposição de moti-
vos do Ministério da Fazenda
esclarece que os recursos pas-
sarão a compor as reservas ex-
ternas do país e poderão ser

utilizados para saldar compro-
missos externos, permitindo
ganho fiscal adicional.

A CAE também examinará
prorrogação por mais 300 dias
do prazo de autorização conce-
dido ao Banco do Nordeste
para obter US$ 150 milhões
junto ao Banco Interamericano

de Desenvolvimen-
to (BID) com garan-
tia do Tesouro Naci-
onal. No seu projeto
de resolução, o se-
nador Eduardo
Suplicy (PT-SP) ex-
plica que os recur-
sos financiarão par-
te do Programa de
Expansão de Merca-
dos das Pequenas e
Médias Empresas
do Nordeste (PEM).

O terceiro e último item da
pauta da CAE analisará parecer
de Eduardo Azeredo (PSDB-
MG) propondo a rejeição das
quatro emendas de Plenário
apresentadas por Pedro Simon
(PMDB-RS) ao projeto de lei da
Câmara dos Deputados que
dispõe sobre o Sistema Nacio-
nal de Sementes e Mudas, que
desregulamenta o setor.

O empréstimo do Banco Mundial
ao Brasil, cuja autorização será
votada hoje na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), faz
parte de um pacote de recursos
que a instituição vem liberando
ao país para fortalecer as contas
externas. A operação, conhecida
como "empréstimo de ajuste
estrutural", caracteriza-se por ser
de rápida liberação, com
encargos financeiros relativa-
mente baixos para financiamen-
tos estrangeiros. Além dos US$
404,04 milhões que serão
votados hoje, o Banco Mundial já
liberou para o país outro

Crédito para ajuste estrutural

empréstimo de US$ 505,05
milhões, aprovado pelo Senado
em março passado.
Se o Plenário do Senado aprovar
o empréstimo – etapa seguinte à
votação na CAE –, os recursos
serão depositados em dólares na
conta do Tesouro Nacional,
compondo as reservas internaci-
onais, e podem ser utilizados no
pagamento de compromissos
externos da União. O Brasil
passou a utilizar os empréstimos
de ajuste estrutural a partir de
1998, na esteira da crise russa
que afetou seriamente as
reservas internacionais do país.

Fernando Bezerra
apóia autorização
para empréstimo

Orçamento decide se cria grupo
para avaliar pacto federativo
A proposta de criação de uma
subcomissão temporária para
examinar o pacto federativo será
analisada hoje pela Comissão
Mista de Orçamento (CMO). O
requerimento, de autoria do
deputado Sérgio Miranda (PCdoB-
MG), prevê que o objetivo central
da subcomissão será avaliar as
relações fiscais e financeiras  entre
a União e as unidades da Federa-
ção, inclusive em relação às
desigualdades regionais.
Outro requerimento,do senador
Amir Lando (PMDB-RO), convida o

diretor financeiro e de relações
com investidores da Petrobras,
José Sérgio Gabrielli, para dar
esclarecimentos sobre a
redefinição das prioridades da
empresa. A comissão está anali-
sando dois projetos de lei de
abertura de créditos adicionais
alterando investimentos da
Petrobras.
Além desses, a CMO irá examinar
mais 14 itens. Entre eles, está o
parecer de César Borges (PFL-BA)
favorável a crédito  de R$ 4
milhões para a Justiça Eleitoral.

Preso pode ter atestado
anual de pena a cumprir

RELATÓRIO Demostenes Torres
apresenta parecer favorável a
concessão de atestado a preso

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) reali-
za amanhã, às 10h, a segunda
reunião da convocação extraor-
dinária para analisar quatro
projetos, entre eles o que deter-
mina que todos os presos rece-
bam, anualmente, atestado in-
formando o restante da pena a
cumprir. O relator, senador
Demostenes Torres (PFL-GO), é
favorável à matéria.

O objetivo da proposta, já
aprovada pela Câmara, é evitar
que detentos que já cumpriram
a pena continuem presos, situ-
ação comum hoje em dia. Com
a informação sobre a pena que
ainda resta, argumenta o autor
do projeto, deputado Ricardo
Barros (PP-PR), o detento po-
derá planejar sua vida quando

pelo grande volume de proces-
sos que envolvem o poder pú-
blico e pelo número insuficien-
te de servidores.

"O poder público é, muitas
vezes, flagrado em deserção da
defesa dos interesses públicos,
especialmente quando a repre-
sentação é cometida a um con-
junto de procuradores. Ora, a
intimação por carta registrada
haverá sempre de encontrar o
procurador responsável pelo
processo", analisa o relator na
CCJ, Pedro Simon (PMDB-RS),
que apresentou substitutivo
para incluir a representação
judicial também dos Poderes
Legislativo e Judiciário.

O último item da pauta é o
projeto de lei de Mercadante
que obriga os órgãos compe-
tentes a publicar as informa-
ções sobre licenciamento am-
biental na Internet. O relator,
Luiz Otávio (PMDB-PA), é favo-
rável, com  emenda à matéria,
que tramita terminativamente
na Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS).

Comissão de Justiça
examina projeto que
visa garantir liberdade
para detento após
cumprimento da pena

Com a presença do presiden-
te da Câmara, deputado João
Paulo Cunha, e do ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
o presidente do Senado, José
Sarney, instala, hoje, às 9h30,
comissão de cinco senadores e
cinco deputados para consoli-
dar os projetos que tratem do
porte de armas.

Integrarão a comissão os se-
nadores Edison Lobão (PFL-
MA), Tasso Jereissati (PFL-CE),
Aloizio Mercadante (PT-SP),
Romeu Tuma (PFL-SP) e
Romero Jucá (PMDB-RR). Pela
Câmara, participarão os depu-
tados Luiz Eduardo Greenhalg

Sarney instala comissão
sobre armas de fogo

(PT-SP), Michel Temer (PMDB-
SP), Roberto Jefferson (PTB-RJ),
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP) e José Carlos Aleluia (PFL-
BA).

De acordo com o ato assina-
do, esses parlamentares terão o
prazo de 15 dias para consoli-
dar os projetos sobre porte de
armas. A idéia de Sarney é
transformar esses textos num
substitutivo comum às duas
Casas do Legislativo, para ser
votado ainda neste mês, duran-
te o período de convocação ex-
traordinária do Parlamento.

A comissão mista tentará en-
contrar um texto intermediário

aos projetos que tramitam nas
duas Casas do Congresso, en-
tre os quais há propostas que
proíbem a venda de armas e
outras que mantêm o comércio
liberado.

– Temos condições de apre-
sentar um substitutivo que seja
consenso e resolva esse proble-
ma  – afirmou Sarney.

retornar ao convívio social. De
acordo com o projeto, a não
emissão do atestado pode levar
à responsabilização da autori-
dade competente.

A CCJ, presidida pelo senador
Edison Lobão (PFL-MA), tam-
bém deve votar, em caráter
terminativo, projeto de lei do
senador Aloizio Mercadante
(PT-SP) que obriga policiais
militares ou civis, entre outros
agentes públicos de segurança,
a se identificar ostensivamen-
te durante passeatas e outras
manifestações públicas. Se-
gundo Mercadante, a medida
tem por finalidade evitar exces-
sos na ação policial.

Cabe ainda à CCJ avaliar o
projeto de lei que determina
que os servidores públicos que
respondem judicialmente pe-
los estados e pelo Distrito Fe-
deral sejam intimados pessoal-
mente para representar as uni-
dades da Federação em juízo. O
governo justifica o tratamento
especial concedido a pessoas
jurídicas de direito público

CONSENSO Sarney espera que
substitutivo resolva conflito
entre propostas sobre armas

CONTROLE Aloizio Mercadante
é autor de projeto que previne
violência durante ação policial

REPRESENTAÇÃO Pedro Simon
quer identificação de
procuradores dos estados

Cé
lio

 A
zev

ed
o

Jos
é C

ruz

Jos
é C

ruz

Wa
lde

ma
r R

od
rig

ue
s

Ro
ose

ve
lt 

Pin
he

iro



4 Brasília, terça-feira, 8 de julho de 2003

César Borges quer Lei
do Abate regulamentada

O senador César Borges
(PFL-BA) defendeu ontem a re-
gulamentação da chamada Lei
do Abate, que permite à Força
Aérea Brasileira (FAB) abater
aeronaves que invadam ilegal-
mente o espaço aéreo nacional.
Segundo ele, a medida permi-
tiria um combate mais efetivo
ao crime organizado, impedin-
do que contrabandistas de ar-
mas e traficantes de drogas
transpusessem facilmente as
fronteiras brasileiras.

– Não é preciso esperar mais
nem ter pudores para assumir
que o crime organizado hoje é
uma ameaça ao estado de direi-
to e como tal deve ser tratado.
A incapacidade do governo
brasileiro em fechar as frontei-
ras ao tráfico de armas e de dro-
gas é um fato histórico. A sofis-
ticação do crime, no seu finan-
ciamento e no seu armamento,
aproveitou-se dessa fragilidade
e se fortaleceu – afirmou.

César Borges lembrou que o
governo Fernando Henrique
criou o Plano de Segurança Na-

cional, reagindo aos primeiros
desafios lançados pelo crime, e
alguns resultados foram alcan-
çados, como o reequipamento
das polícias estaduais.

– Isso, entretanto, não foi su-
ficiente. Hoje, o crime afronta
o direito de ir e vir e afeta direi-
tos constitucionais básicos da
população. O momento da in-
tervenção é agora, com a pre-
sença das Forças Armadas nas
fronteiras, nos portos e no ar –
assinalou.

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) disse, em apar-
te, que a Amazônia tem frontei-
ras completamente desguarne-
cidas, por não contar com a
presença adequada da Polícia
Federal e do Exército. E onde há

guarnições, os soldados estão
em condições subumanas, res-
saltou.

O senador Eurípedes Camar-
go (PT-DF) relatou que esteve
no Rio de Janeiro, no último fim
de semana, e ficou preso em
engarrafamento na Avenida
Brasil devido a um tiroteio
numa favela próxima. Ele res-
saltou a importância de se en-
contrar saídas para a questão
da violência a partir do envol-
vimento de todos, como num
mutirão.

A senadora Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) lembrou que Mato
Grosso tem 700 quilômetros de
fronteira seca, acrescentando
que “por ali entra tudo”. Ela dis-
se que percorreu a região de
fronteira, encontrando dezenas
de pistas de pouso clandesti-
nas, e concordou com a convo-
cação emergencial das Forças
Armadas, com a ressalva de que
é preciso, numa situação nor-
mal, fortalecer as instituições
competentes para o combate
ao crime.

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) observou que o
Brasil não vai cuidar do seu es-
paço aéreo sem poder abater
aviões invasores. Para ele, o
país só terá uma resposta à acu-
sação de que não cuida das
fronteiras quando for regula-
mentada a Lei do Abate.

Aeronaves que
invadam ilegalmente
espaço aéreo nacional
devem ser derrubadas,
afirma senador

O Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) realiza
hoje, em Londres, um encontro
para debater o tema “Seguran-
ça e Convivência Cidadã na A-
mérica Latina e no Caribe”. O
senador Tasso Jereissati (PSDB-
CE), presidente da Subcomissão
de Segurança Pública do Sena-
do, representa o Brasil e falará
sobre alternativas de combate à
violência. O evento ocorre na
Canning House, centro de estu-

Jereissati faz palestra em Londres

RISCO César Borges adverte que
crime organizado hoje é uma
ameaça ao estado de direito

Mozarildo: Senado deve
opinar sobre reservas

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) afirmou ontem
que o Senado tem que “contro-
lar a proliferação de reservas
ecológicas e indígenas”, mu-
dando a atual legislação, pela
qual “o Executivo decide tudo
e os estados não podem recla-
mar”. Ele defendeu a aprovação
de emenda constitucional de
sua autoria que submete à vo-
tação do Senado projetos de
criação de novas reservas.

– Alguma coisa nesses pro-
cessos de criação de reservas
ecológicas e indígenas não de-
ve estar certo, tal a guerrilha
que as ONGs vêm fazendo con-
tra o meu projeto. Essas ONGs
têm um poder muito grande no
país. Certamente elas percebe-
ram que o Senado poderá ferir
seus interesses – comentou.

O projeto de Mozarildo en-
contra-se na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) e, conforme infor-
mou, os senadores vêm rece-
bendo “uma verdadeira enxur-
rada de mensagens, por carta
ou pela Internet, pressionan-
do contra a aprovação da pro-
posta”. Além de submeter à vo-
tação do Senado qualquer
nova reserva, o projeto limita
a 50% de um estado a soma das
áreas de reservas indígenas e
florestais.

O senador voltou a denunci-
ar a criação de reservas na faixa
de fronteira do Brasil com ou-
tros países, “uma situação peri-

gosa para a soberania nacional”.
Ele informou que em Boa Vista
(RR) há um movimento contra
até mesmo a instalação de um
quartel do Exército na frontei-
ra, sob o argumento de que se
trata de uma reserva.

– As ONGs só se interessam
pelas terras. Já a imprensa tra-
ta os índios como sendo pesso-
as incapazes, que vivem no
mesmo estágio antropológico
da época da descoberta do Bra-
sil. Em Boa Vista, a história é
diferente. Lá, eles são planta-
dores de verduras que abaste-
cem a cidade, têm caminhões
e tratores – salientou.

Mozarildo ponderou que as
reservas indígenas já somam
12% do território brasileiro,
mas o número de índios não
passa de 0,5% da população.

– Em nenhum outro país os
indígenas têm tanta terra – dis-
se o senador.

Viana diz que
governo apóia

Forças Armadas

SEM CORTES Tião Viana
lembra que em 2004 verbas
não serão contingenciadas

IMPOSIÇÃO Segundo Mozarildo,
“o Executivo decide tudo e os
estados não podem reclamar”

SEGURANÇA Tasso Jereissati
fala sobre alternativas
de combate à violência

Sancionada em 1998 pelo pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, a Lei do Abate (nº 9.614) ainda
não foi regulamentada pelo Poder
Executivo. Dois motivos respon-
dem por isso. Primeiro, o Brasil é
signatário de uma convenção
mundial que proíbe a derrubada
de aviões civis.

O segundo motivo é a oposição
dos Estados Unidos, cuja legislação

O líder do PT no Senado, Tião
Viana (AC), contestou críticas de
parlamentares a suposta falta de
sensibilidade do governo Luiz Iná-
cio Lula da Silva para com os pro-
blemas de falta de dinheiro enfren-
tados pelas Forças Armadas. Ele
anunciou dois projetos assinados
pelo presidente abrindo créditos
suplementares totais de R$ 249,5
milhões para a área militar.

Tião Viana lembrou ainda que o
governo aceitou que o Congresso
incluísse na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) para 2004 um ar-
tigo impedindo o contingencia-
mento de verbas para o custeio
das Forças Armadas – alimentação,
fardamento e assistência médico-
odontológica. Outras áreas que
estarão livres de contingencia-
mento são saúde, educação e as-

sistência social.
– Isso dá um basta a qualquer

crítica sobre uma eventual falta de
sensibilidade do governo Lula
para com as Forças Armadas. A
ação do presidente contrasta com
a atuação do governo nos últimos
anos, quando as Forças Armadas
viviam em extrema ansiedade por
causa dos cortes – sustentou.

veda a exportação de equipamen-
tos de vigilância aérea para países
que têm leis como a 9.614. A proibi-
ção é automática: caso a Lei do Aba-
te seja regulamentada, o Brasil es-
tará imediatamente impossibilitado
de comprar equipamentos para, por
exemplo, o Sistema de Vigilância da
Amazônia (Sivam), que usa tecno-
logia norte-americana. Para ficar li-
vre da proibição, o Brasil teria que

receber um tratamento diferenci-
ado, cuja decisão depende do pre-
sidente George W. Bush.

A Lei do Abate autoriza os pilo-
tos da FAB a derrubar aviões que
estejam transportando contra-
bando ou drogas, ou executando
ações lesivas ao interesse nacio-
nal. Atualmente, ao interceptar
aviões suspeitos, os pilotos não
têm permissão para atirar.

dos, relações culturais e co-
merciais com a América Latina.

Serão discutidos ainda os se-
guintes temas: “Os Programas
de Segurança e Cidadania na
América Latina e no Caribe: A
experiência do BID”, “Crime Or-
ganizado, Narcotráfico e Lava-
gem de Dinheiro” e “Violência
Social e Segurança Cidadã”.

No final, haverá mesa-redon-
da sobre cooperação em maté-
ria de segurança cidadã.
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O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) afirmou no final da
sessão plenária de ontem que o
presidente Lula da Silva lutará
para que a cidade do Rio de
Janeiro seja a sede dos Jogos
Olímpicos de 2012.  O Comitê
Olímpico Internacional (COI)
decidirá em 2005 qual cidade
sediará o evento. Nova York,
Londres, Paris, Moscou, Madri,
Leipzig, Istambul e Havana
também estão concorrendo.
O Rio, que será a sede dos Jogos
Pan-Americanos de 2007, terá
de promover investimentos de
US$ 4,7 bilhões, caso seja
escolhido para sediar os Jogos
Olímpicos. Suplicy esteve
presente ontem de manhã à
assembléia do Comitê Olímpico
Brasileiro (COB), no Rio, quando
as cidades do Rio e de São Paulo
disputaram a indicação do COB.
O Rio venceu por 23 votos a 10.
A assembléia contou com a
participação da prefeita e do
governador de São Paulo, Marta
Suplicy e Geraldo Alkmin, e do
prefeito e da governadora do
Rio, César Maia (PFL) e Rosinha
Matheus (PSB).
– Agora, deve prevalecer a união
das duas cidades para que o
Brasil consiga trazer os jogos.

Suplicy: Lula
lutará para Rio
ter olimpíadas

Sarney elogia Lula por
reativar Sudam e Sudene

Mesquita Júnior anuncia construção
de uma ponte ligando o Acre à Bolívia
O senador Geraldo Mesquita

Júnior (PSB-AC) registrou que,
na última quinta-feira, partici-
pou, no município de Brasiléia
(AC), na fronteira com a Bolí-
via, da solenidade de entrega,
pelo governador do Acre, Jorge
Viana (PT), ao prefeito de
Cobija (Bolívia), Jorge Rojas, da
maquete de uma ponte que
será construída pelo governo
brasileiro sobre o Rio Acre.

A ponte sobre o Rio Acre, que
ligará Brasiléia a Cobija, ao cus-
to de R$ 7 milhões, terá recur-
sos da Superintendência da
Zona Franca de Manaus (Su-
frama) e uma contrapartida de
20% do governo acreano. Mes-
quita Júnior acrescentou que a
obra deverá estar concluída em
12 meses. Hoje, a ligação entre

os dois municípios é feita atra-
vés de catraias (pequenos bar-
cos, comuns na Amazônia).

– A construção de uma pon-
te na região obedece a uma ou-
sada estratégia econômica do

Senador lembra que
criticou extinção dos
órgãos de fomento
regional durante
o governo FHC

Em discurso no Plenário, o
presidente do Senado, José Sar-
ney, elogiou ontem o governo
pela reestruturação das Supe-
rintendências do Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) e
da Amazônia (Sudam), com-
promissos do presidente Lula
da Silva que o ministro da
Integração Nacional, Ciro Go-
mes, está prestes a cumprir. Ele
considerou um equívoco a
extinção desses dois organis-
mos no governo passado.

– Protestei contra a extinção
da Sudene e da Sudam, anun-
ciadas como uma medida de
moralidade. Se havia distor-
ções, elas não ocorriam somen-
te na Sudene e na Sudam. Elas
ocorriam no turismo, no reflo-
restamento, na pesquisa cien-
tífica, na informática, no espor-
te, na exportação. É necessária

a apuração de todas as fraudes,
desvios e apropriações crimi-
nosas, a avaliação do modelo e
o exame de toda a legislação e,
para isto, de nada adiantou aca-
bar com os órgãos – observou.

Na opinião de Sarney, o gran-
de problema brasileiro que pre-
cisa ser urgentemente enfren-
tado é a concentração de ren-
da, entre pessoas e regiões, que
cresce a cada dia. Ele mencio-

nou estudos sobre a década de
90, reveladores de que nunca
esse processo foi tão veloz.

Desenvolvimento
O presidente do Senado tam-

bém sublinhou que o país sem-
pre encarou os problemas do
Nordeste e da Amazônia como
problemas regionais, quando
para Sarney eles são nacionais.
Depois de sustentar que o se-
gredo de desenvolvimento dos
Estados Unidos foi sua expan-
são e democratização, o sena-
dor afirmou que, no Brasil,
quando se falou em criar pólos
de desenvolvimento fora do
Centro-Sul, a reação sempre foi
brutal.

– Até hoje não conseguimos
descentralizar o desenvolvi-
mento. Quando se pensou na
Ferrovia Norte-Sul foi um deus-
nos-acuda. Juscelino, ao abrir a
Belém-Brasília, uma estrada
tecnicamente franciscana, foi
combatido como o construtor
da “estrada das onças” – disse.

 Os senadores Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) e Mão
Santa (PMDB-PI) apartearam
Sarney para elogiar o discurso.

governo do Acre. Depois de ter,
com ajuda do governo federal
na gestão do ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, con-
seguido pavimentar os 110 qui-
lômetros da chamada Estrada
do Pacífico, que liga Brasiléia
até Assis Brasil, na fronteira
com o Peru, o governo Jorge Vi-
ana quer ir mais longe – afir-
mou.

Segundo o senador Geraldo
Mesquita Júnior, a intenção do
governador do Acre é atrair in-
vestimentos da Bolívia e do
Peru, além de melhorar as re-
lações comerciais e de turismo
com os dois países. Ele desta-
cou que a solenidade de entre-
ga da maquete fez parte das co-
memorações dos 93 anos de
fundação de Brasiléia.

CAMINHO Para Sarney, Brasil
precisa reduzir desigualdades
entre as regiões e as pessoas

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) reivindica a ins-
talação da nova refinaria de pe-
tróleo da Petrobras no Nordes-
te, de preferência no Rio Gran-
de do Norte. O estado estaria
sendo prejudicado por ter de ex-
portar o petróleo que produz
para outras unidades da Fede-
ração e, em seguida, importar os
derivados que consome, como
os estados vizinhos não produ-
tores de petróleo.

Garibaldi cita estudo do mes-
tre em gestão de política ener-
gética e consultor da área pe-
trolífera Jean-Paul Prates, em
que ele afirma ser o Rio Gran-
de do Norte o melhor candida-
to para a nova refinaria. O es-
tado não é apenas produtor,
mas também está a meio cami-
nho de todos os mercados con-
sumidores importantes na Re-
gião Nordeste e dispõe, ainda,
de situação privilegiada em re-
lação ao envio de produtos
para o exterior.

Segundo Garibaldi, a Agência
Nacional do Petróleo (ANP)
constatou que haverá em 2010,
no Nordeste, um déficit de pro-
dução de derivados da ordem
de 170 mil barris/dia, colocan-
do a capacidade ideal dessa
nova refinaria entre 150 e 200
mil barris/dia. Ele disse que os
critérios técnicos precisam se
sobrepor aos políticos.

Em apartes, os senadores Cé-
sar Borges e Rodolpho Touri-
nho, ambos do PFL da Bahia,
defenderam a necessidade da
nova refinaria se situar no Nor-
deste, argumentando haver, na
região, produção de petróleo,
portos de águas profundas e
mercado consumidor.

Garibaldi prestou, também,
homenagem aos 80 anos do
político nordestino Thales
Ramalho. Em apartes, Eduardo
Azeredo (PSDB-MG) e Marco
Maciel (PFL-PE) se associaram
à homenagem.

Refinaria deve
ser no Nordeste,

diz Garibaldi

DEFESA Critérios técnicos
devem se sobrepor aos políticos,
acredita Garibaldi Alves Filho

OBJETIVO Acre quer atrair
investimentos da Bolívia e do
Peru, disse Mesquita Júnior

O senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) registrou
reportagem publicada no jornal Folha de S. Paulo do
dia 15 de junho sobre o desaquecimento do
comércio em São Paulo. Para o parlamentar, o texto
retrata muito bem os efeitos da crise provocada pela
política econômica do atual governo.

Sérgio Guerra destaca queda nas vendas em SP
O jornal noticia que, segundo pesquisa do Departa-
mento de Economia da Fecomércio de São Paulo,
oito em cada dez paulistanos com renda superior a
20 salários mínimos (R$ 4.800), ou 78,7% dos
consumidores, não pretendem efetivamente
comprar nada nos próximos dois meses.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) vai analisar projeto
do senador Duciomar Costa
(PTB-PA) que estabelece a res-
tituição parcial – às empresas

que industriali-
zarem o miné-
rio extraído na
mesma região
onde se situa a
lavra – dos va-
lores da com-
pensação fi-
nanceira paga
pelas minera-
doras aos mu-
nicípios. Se-
gundo o parla-
mentar, os in-

centivos são a alternativa “mais
razoável” para estabelecer o
compromisso socioambiental
entre empresas e municípios.

Para Duciomar, a transfor-
mação dos minerais pelas in-
dústrias exploradoras é uma
“compensação justa” que a
empresa pode oferecer à soci-
edade local, que arca com os
problemas socioambientais.

Duciomar quer
compensar

dano ambiental

Duciomar:  “Justa
compensação”
pelos prejuízos
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O senador José Agripino
(PFL-RN) cobrou ontem o teor
da conversa entre os represen-
tantes do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra
(MST) e o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, em audiência
realizada na última quarta-fei-
ra, no Palácio do Planalto. Agri-
pino assinalou que não houve
divulgação dessa conversa.

– Será que o espetáculo do
crescimento foi anunciado a
eles e não tomamos conheci-
mento? – perguntou.

Agripino disse que esteve em
Cuiabá e Dourados, em Mato
Grosso, participando de reu-
niões partidárias, e em encon-

Em nome da liderança do go-
verno, o senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ) disse que a
ação do presidente Lula, ao re-
ceber os líderes do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra, foi na verdade uma ten-
tativa de “distensionar” a situ-
ação no campo. Saturnino res-
pondeu ao discurso do líder do
PFL, José Agripino, que mani-
festou preocupação com as re-
lações entre governo e MST.

– A tensão no campo, no Bra-
sil, não é um fenômeno novo.
Desde a deposição do presi-
dente João Goulart, em 1964, a
reforma agrária é uma bandei-
ra de luta e um foco de tensão
social permanente – frisou.

Segundo ele, nos últimos dias

Agripino questiona teor da
conversa entre Lula e MST

tro com pequenos, médios e
grandes agropecuaristas do es-
tado foi manifestada preocupa-
ção com a mensagem percebi-
da nas imagens do presidente
vestindo o boné do MST, brin-
cando com a bola e colocando
um biscoito na boca de um

sem-terra. Segundo ele, o ges-
to do presidente passou a men-
sagem de tolerância do gover-
no ou que estariam sendo anis-
tiadas as ações ilegais do MST.

O senador lembrou que, du-
rante a campanha eleitoral, Lu-
la prometeu criar 10 milhões de
empregos, e agora terá que cri-
ar mais 600 mil, que é o núme-
ro de novos desempregados em
seis meses de governo. Ele tam-
bém se referiu a notícias sobre
alistamento de moradores de
cidades para se instalar em
acampamentos do MST.

– O Brasil demorou muito a
chegar a um estado de direito e
quer a lei – afirmou.

Agripino ainda renovou ape-
lo para que a reforma política
entre na pauta da convocação
extraordinária. Ele informou
que conseguiu o número de
assinaturas para a apresenta-
ção do requerimento nesse
sentido, mas ainda depende de
concordância da Câmara.

ocorreu realmente um “recru-
descimento”, mas em tempos
recentes houve um paroxismo
que levou a massacres de tra-
balhadores rurais, que “dene-
griram a imagem brasileira”.

O senador disse que a eleição
reduziu a tensão no campo,
graças ao compromisso de Lula
com a reforma agrária e à con-
fiança depositada nele pelos
sem-terra. No entanto, obser-
vou, o governo foi obrigado a
adotar uma política econômi-
ca restritiva devido às condi-
ções em que encontrou o país.

– Por isso, diante do descom-
passo entre a expectativa dos
trabalhadores e a realidade do
país, houve uma volta da ten-
são no campo. O que o presi-

Objetivo é a pacificação, diz Saturnino

dente Lula fez, ao receber os lí-
deres do MST, foi na verdade
produzir distensão, e o fez mui-
to bem. Tudo será feito com
respeito à lei – garantiu.

MENSAGEM Para José Agripino,
encontro de Lula com MST pode
indicar anistia de ações ilegais

PROBLEMA ANTIGO Roberto
Saturnino lembra que tensão no
campo não é fenômeno novo

TENSÃO NO CAMPO Possibilidade de conflitos entre sem-terra e
proprietários motiva vários pronunciamentos

Silêncio sobre o que
foi tratado pelo
presidente com os
líderes do movimento
preocupa senador

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) disse que está na hora de o
governo assumir o controle da
situação no campo, porque o
clima é de terror em toda a re-
gião agrícola. De janeiro até
agora, informou, o número de
famílias acampadas em propri-
edade particular subiu de 4 mil
para 13 mil, "não por culpa do
governo que aí está, mas por
uma culpa histórica do país".

Ele afirmou que o governo foi
irresponsável ao prometer as-
sentar um milhão de famílias
até 2006 e 120 mil famílias este
ano, números que, salientou,
“são inteiramente impossíveis
de cumprir tecnicamente”.

– A confusão está criada, e
contou com a contribuição de
declarações irresponsáveis de
membros do governo. Eu me
refiro ao ministro do Desenvol-
vimento Agrário, Miguel Rosse-
to, que prometeu assentar to-
das as famílias acampadas até
o final do governo – frisou.

Outra declaração considera-
da absurda por Osmar é a que
aponta como "bandoleiros" os
que defendem a propriedade.

– Não defendo que o cami-
nho seja o da via armada e da
contratação de jagunços, mas o
direito à propriedade, à produ-
ção, ao trabalho está sendo vio-
lentado no país – destacou.

Osmar vê clima
de terror na

área agrícola

Osenador Eduardo Suplicy
(PT-SP) pediu que o Movi-
mento dos Trabalhadores

Rurais Sem Terra “não seja demo-
nizado” na CPI do Senado que de-
verá apurar invasões de fazendas
no país. Ele disse que a importân-
cia social do MST não pode deixar
de ser reconhecida, lembrando
que o economista e ex-ministro

Suplicy: movimento não deve ser demonizado
Celso Furtado qualificou o movi-
mento como um “dos mais impor-
tantes da história brasileira”.

– A CPI inclusive é uma oportuni-
dade para que o Senado venha a ser
o lugar de discussão de uma refor-
ma agrária pacífica – sustentou.

Eduardo Suplicy minimizou a im-
portância do uso do boné do MST
pelo presidente Lula, em reunião

com integrantes do movimento, na
semana passada. Disse que o presi-
dente “foi amável com o MST como
foi com banqueiros e empresários,
ao visitar a Febraban, a Bovespa e a
Confederação Nacional da Indústria”.
O senador salientou ainda que o uso
do boné não significa que o presi-
dente “esteja a aplaudir algum exa-
gero do MST”.

SEM APLAUSO Suplicy afirma
que uso de boné não significa
apoio a algum exagero do MST

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) defendeu a con-
tratação de servidores para o
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) e o fortalecimen-
to das unidades descentraliza-
das da instituição. Ele observou
que a atual estrutura adminis-
trativa do órgão, aprovada por
decreto em abril deste ano, re-
duziu unidades, cargos e fun-
ções, sobretudo nas represen-
tações estaduais e agências.

O INSS, segundo o senador,
vem sofrendo um enxugamen-
to em sua máquina administra-
tiva desde 1992, o que causou
uma piora no atendimento. Se-
gundo dados do Ministério da
Previdência Social citados por
Raupp, nos últimos oito anos o
INSS teve redução de 12 mil
servidores, o que corresponde
a 20% da sua força de trabalho.

– O cenário é ainda mais
preocupante nessa nova estru-
tura do INSS. Segundo estudos
da Associação Nacional dos
Servidores da Previdência Soci-
al, a reestruturação provocou a
redução em quase mil unida-
des do sistema, sendo 90% des-
se enxugamento em nível esta-
dual – afirmou.

Amazônia
O senador também fez um

apelo ao presidente Lula e à mi-
nistra do Meio Ambiente, Mari-
na Silva, no sentido de que o
governo não permita que orga-
nizações não-governamentais
estrangeiras definam a política
de meio ambiente no Brasil.
Outros países, disse o senador,
não podem dizer ao Brasil que
40 milhões de brasileiros não
têm direito a usar a terra para o
sustento de suas famílias.

De acordo com Valdir Raupp,
os estados da Amazônia que
mais desmataram não chega-
ram a derrubar mais de 30% do
seu território. O Amazonas,
exemplificou, mantém intactos
98% de sua floresta.

Raupp defende
contratações
para o INSS

ENXUGAMENTO Raupp citou
dados mostrando que INSS teve
redução de 12 mil servidores

HORA DE AGIR Osmar diz que
governo deve assumir o
controle da situação no campo
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A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) que tem o objetivo
de apurar a questão da reforma
agrária e, especialmente, as inva-
sões de terras é irreversível, afir-
mou o líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM). Ele concor-
da que a comissão tenha maior
abrangência e investigue, tam-
bém, os produtores rurais que
estão se armando para defender
propriedades, como quer o líder
do governo na Casa, Aloizio Mer-
cadante (PT-SP).

– O líder Aloizio Mercadante,
segundo noticia a imprensa, se
manifestou disposto a impedir
o funcionamento da CPI da Ter-
ra. A alegação seria de que o
justo seria investigar tanto o
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) quan-
to a corrida armamentista que
tem sido levada a efeito pelos
produtores rurais. Se é apenas
esse o motivo, ele pode come-
çar a escolher os nomes dos
seus liderados que comporão a
CPI – disse Virgílio.

 A questão do campo “não é
assunto sério, mas
gravíssimo”, alertou ontem
o senador César Borges
(PFL-BA). Ele afirmou que o
governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva usou o
encontro com os dirigentes
do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), na semana
passada, para fazer "apenas
pirotecnia", o que não
contribuiu para levar a paz
ao campo.
– Na verdade, o país inteiro
está devidamente
preocupado com a situação
do campo, que foi levada a
um nível insuportável pelo
MST. A reunião do
presidente com os
dirigentes do movimento
não resultou em nenhum
acordo para suspender
ações de ocupação de
propriedades, que
contrariam a lei e o estado
de direito – afirmou.
Para César Borges, o atual
governo, que adotou a
questão social como a
principal meta, está
demonstrando menos
eficiência do que o anterior,
que, "bem ou mal assentou
milhares de pessoas". Ele
observou que, após seis
meses, o governo Lula
assentou apenas 4 mil
famílias de agricultores, e
promete assentar 60 mil no
segundo semestre, apesar
de faltarem recursos
orçamentários para
alcançar esse nível.
O parlamentar leu artigo do
senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) publicado na
edição de ontem do jornal
O Globo, no qual o ex-
presidente do Senado
alerta a sociedade para os
riscos de um conflito
agrário de grandes
proporções, em
conseqüência da atitude
tolerante do governo em
relação às ações do MST.
Borges pediu a
incorporação do artigo de
Tebet no pronunciamento,
"pela justeza de suas
palavras".

CPI sobre invasão de terra
é irreversível, diz Virgílio

Matérias publicadas nos úl-
timos dias pela imprensa, sobre
a tensão no campo, foram cita-
das pelo senador amazonense
para ressaltar a importância da
instalação da CPI. Uma delas,
de autoria do jornalista Josias
de Souza, publicada pelo jornal

Folha de S. Paulo, sustenta que
"o problema do MST não está
no boné, mas no bolso". Arthur
Virgílio informou que ele pró-
prio recebeu denúncias de in-
dícios de extorsão a assentados
praticada pelo MST.

A repercussão do episódio do
boné do MST usado pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, durante audiência com in-
tegrantes do movimento, foi
destacada por Virgílio. Ele leu
trecho de artigo do jornalista
Elio Gaspari, também publica-
do na Folha, que aconselha
Lula a seguir o exemplo do ex-
presidente Fernando Henrique
Cardoso, que não atendeu pe-
dido do líder do MST, João Pe-
dro Stédile, de estender a ban-
deira do movimento na sala da
Presidência da República.

"Não, João Pedro. Aqui só se
estende a Bandeira brasileira,
quando eu autorizo", teria dito
o então presidente Fernando
Henrique, segundo destacou
Arthur Virgílio.

Borges adverte
que a questão
preocupa país

A intensificação de invasões
e saques por parte dos traba-
lhadores rurais sem terra mos-
tra que é preciso avaliar com
urgência a eficácia da política
fundiária do governo federal,
afirmou, em discurso na tribu-
na, o senador Leomar Quinta-
nilha (PFL-TO). O parlamentar
considerou que a solução para
os conflitos no campo exige
uma ação conjunta dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Ju-
diciário.

Nos últimos dias, conforme o
senador, 90 lavradores ligados
ao Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST)
desviaram quatro caminhões
de uma rodovia em Pernam-
buco, fizeram reféns e saquea-
ram um  veículo. Os sem-terra
alegaram que agiram dessa for-
ma porque o governo não teria
entregue as 1.500 cestas básicas
prometidas no âmbito do pro-
grama Fome Zero.

Para Quintanilha, os respon-
sáveis por essas ações devem
ser apontados e punidos.

– Não se trata de discutir a le-
gitimidade do movimento dos
trabalhadores sem terra, pois
num ambiente democrático
como o nosso é natural que os
diversos segmentos sociais se
organizem e reivindiquem os
seus direitos. Entretanto, os
ânimos no campo estão exalta-
dos e o governo federal é quase
sempre refém da intransigência
do movimento.

Quintanilha denunciou que
há pessoas estranhas infiltra-
das no MST com finalidades di-
ferentes das do movimento e
disse ser necessário acelerar o
assentamento dos que real-
mente querem tirar do campo
o seu sustento.

Quintanilha
pede ação dos

três Poderes

SUSTENTO Leomar Quintanilha
cobra rapidez no assentamento
dos trabalhadores rurais

REAÇÃO Arthur Virgílio admite
investigar proprietários que se
armam para defender imóveis

TENSÃO NO CAMPO Líder do PSDB aceita maior abrangência da investigação e líder do governo
informa que comissão não pode ser instalada logo devido à extensa pauta
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O presidente do Senado, José
Sarney (PMDB-AC), reuniu-se
ontem com os líderes do gover-
no, Aloizio Mercadante (PT-SP),
e do PMDB, Renan Calheiros
(AL), para discutir, entre outros
assuntos, a CPI do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), que não deverá
ser instalada agora em razão do
excesso de matérias que aguar-
dam deliberação. No entender
de Mercadante, “simplesmen-
te, montar uma CPI para tratar
de um movimento social espe-
cífico não vai contribuir em
nada para resolver a crise no
campo”.

À saída da reunião, o líder do
governo disse que o Senado vai
ter uma pauta sobrecarregada
nessa convocação, o que impe-
de que a CPI seja instalada logo.
De acordo com o líder, se for
para fazer uma análise da vio-
lência no campo, aprofundar
soluções para a reforma agrá-
ria, definir mecanismos para
evitar grilagem, viabilizar as-

sentamentos e contribuir para
uma solução positiva desse
conflito, é evidente que o gover-
no quer se debruçar sobre o as-
sunto, mas não há tempo para
isso agora.

Indagado sobre a criação do
conselho político anunciado
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e que seria uma
forma de trazer o PMDB para o
governo, ele respondeu que
esse colegiado é um espaço
muito importante e deve ser
implementado o mais breve
possível. Disse também que
será importante ter o PMDB
ajudando a formular as políti-
cas públicas do governo Lula.

Já Renan Calheiros afirmou,
ao deixar a reunião, que é pre-
ciso aproveitar a convocação
extraordinária para votar os
projetos que restringem a ven-
da e o uso de armas no Brasil.
Referindo-se à comissão mista
que vai analisar os projetos que
restringem o porte de arma, o
líder disse que, se não for obti-

Para Mercadante, pauta impede
que comissão inicie trabalhos agora

do consenso até o dia 22, serão
votados os projetos que estão
tramitando no Senado.

Renan reconheceu que não é
fácil obter o consenso nos pro-
jetos sobre desarmamento, já
que se trata de uma matéria po-
lêmica, que divide opiniões.

ARGUMENTO  Para Mercadante,
CPI  não vai contribuir na
solução da crise no campo
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Ao discursar em homenagem
ao centenário do nascimento
do escritor mineiro Pedro Nava,
o senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) fez um apelo para
a manutenção das leis estadu-
ais de incentivo à cultura, que
o projeto de reforma tributária
em tramitação no Congresso
poderá extinguir, apesar de seu
valor total estar limitado a 0,3%
da arrecadação anual do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS).

Segundo Azeredo, as leis es-
taduais de cultura são demo-
cráticas e não podem ser extin-

O senador Marco Maciel
(PFL-PE) fez ontem apelo ao
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e ao ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, Luiz Fernando
Furlan, no sentido de que se-
jam adotadas as providências
necessárias ao fortalecimento
do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (Inpi). O
instituto passa por grave crise
administrativo-financeira, dis-
se ele, citando matéria publica-
da no jornal Valor Econômico
segundo a qual o escritório res-
ponsável pelo registro de mar-
cas e patentes, considerado
peça-chave para a dissemina-
ção de novas tecnologias, "está
à beira da ruína".

– A inserção competitiva do
Brasil na economia globaliza-
da não pode prescindir de ins-
tituições capazes de proteger
os frutos do trabalho intelectu-
al, sejam científico-tecnológico
e cultural-artístico, pois neles
reside fonte de riqueza e bem-
estar na sociedade de conheci-
mento e informação de nossos
dias – afirmou o senador.

Avanços
Marco Maciel reconheceu

que o Brasil, além de ter assi-
nado o Acordo Internacional
sobre Aspectos da Propriedade
Intelectual Relacionada ao Co-
mércio (Trips), da Organização
Mundial do Comércio, possui
hoje modernos instrumentos
legais sobre marcas e patentes,
como a Lei nº 9.279, de 1996.

No entanto, disse, o país pre-
cisa valorizar a propriedade
intelectual. E adverte que, mui-
tas vezes, os empresários pa-
gam royalty à empresa sediada
no exterior para usar tecnolo-
gia gerada no país, mas paten-
teada por empresa estrangeira.

Azeredo quer preservar as leis
estaduais de incentivo à cultura

Maciel pede
que governo

fortaleça o Inpi

tas porque representam instru-
mentos de amparo para produ-
ção cultural, tais como livros,
filmes, shows, espetáculos tea-
trais, pesquisas históricas e
projetos de preservação da me-

mória. Somente em Minas Ge-
rais, durante seu governo, afir-
mou o senador, foram aplica-
dos R$ 61 milhões.

Azeredo conclamou os artis-
tas de todas as áreas no Brasil,
especialmente aqueles que em-
prestaram suas imagens públi-
cas na busca de votos para o PT,
a se unirem num esforço de re-
sistência para preservação das
leis estaduais de incentivo à
cultura que já existem em 13
estados e estão em fase de im-
plantação em outros três.

O senador manifestou sua
satisfação diante dos diversos
eventos literários que estão
programados no Rio de Janei-
ro, São Paulo e Belo Horizonte,
destinados a esmiuçar a im-
pressionante obra literária de
Pedro Nava, bem como a divul-
gar a rica biografia desse autor

da língua portuguesa. Segundo
Azeredo, Nava pode ser com-
parado ao escritor francês Mar-
cel Proust.

– Ele contou sua fecunda vi-
da, recompôs a de seus pais,
avós e ascendentes. Nas pági-
nas de seus livros, pode-se fa-
zer uma viagem de magia e en-
cantamento do Rio de Janeiro
para Minas e de lá para o Mara-
nhão e o Ceará – destacou.

Eduardo Azeredo explicou
que, ao compor essas páginas
de memórias, Nava ergueu um
precioso mural da sociedade
brasileira, desde o Primeiro Im-
pério, em que entram sociolo-
gia, psicologia, política, cultu-
ra, antropologia e folclore.

– Em sua busca do tempo
perdido, na verdade, Pedro Na-
va encontrou a alma do povo
brasileiro – concluiu.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) elogiou o Ministério das
Relações Exteriores "pela for-
ma com que tem defendido
as ações afirmativas via Ins-
tituto Rio Branco". Em comu-
nicação inadiável ontem, o
parlamentar destacou as
ações afirmativas colocadas
em prática no concurso de
admissão para a carreira de
diplomata.

Segundo o senador, cerca
de 1.700 candidatos concor-
rem à primeira etapa de se-
leção, havendo 20 bolsas-
prêmio destinadas a candi-
datos oriundos da comuni-
dade negra.

O representante gaúcho
disse ter "grande esperança"
de que o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, possa vir a indicar o pri-
meiro embaixador negro da
história do país, como já fez
ao indicar o primeiro minis-
tro negro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Joaquim
Barbosa. Paim parabenizou o
ministro Celso Amorim pelo
"brilhante trabalho que está
fazendo nessa área, incenti-
vando que afro-brasileiros

Paim destaca
ação afirmativa

do Itamaraty

estejam também no Instituto
Rio Branco".

Previdência
O senador comunicou a

apresentação de projeto que
permitirá que trabalhadores
do setor informal da econo-
mia possam contribuir para a
Previdência Social com 50%
do que hoje paga um traba-
lhador autônomo. Segundo
Paim, são 40 milhões de tra-
balhadores na informalidade
hoje no Brasil.

O projeto, informou o par-
lamentar, também diminui os
encargos sobre a folha de pa-
gamento, determinando que
a contribuição se faça sobre o
faturamento. O senador pro-
pôs ainda contribuições para
os grupos de pensões priva-
dos e para novas modalidades
de jogos que venham a ser re-
gulamentadas.

No mesmo pronunciamento
em que convidou todos a visi-
tarem o Piauí, o senador Mão
Santa (PMDB-PI) pediu ontem
que o governo federal lance a
segunda etapa do Programa de
Desenvolvimento do Turismo
no Nordeste (Prodetur). O par-
lamentar afirmou que "o povo
brasileiro quer resultados" e
que o programa
possibilitará a
continuidade do
progresso do tu-
rismo nordestino.

O Prodetur, dis-
se Mão Santa, foi
uma feliz inicia-
tiva do governo
anterior, que fez
crescer muito o
turismo na região.
Lembrando que
os governadores
tiveram liberdade
na utilização dos recursos, Mão
Santa ressaltou que ele, à fren-
te do estado do Piauí, usou o di-
nheiro para a construção de es-
tradas.

O senador lembrou que o tu-
rismo no Nordeste começou na
Bahia e foi irradiando-se para
outros estados, tendo agora
chegado a hora do Piauí. Mas
ao mesmo tempo, ponderou,
os pólos turísticos tradicionais,

Mão Santa reivindica a
continuidade do Prodetur

como o Rio de Janeiro, foram
decaindo, devido à violência.

– No passado, era impossível
se visitar o Rio de Janeiro no
carnaval sem antes ter reserva.
Agora, diante da violência, po-
de-se ir terça-feira de carnaval
e estará franqueada mais da
metade da rede hoteleira – ob-
servou o parlamentar, opinan-

do que a vocação
turística do Nor-
deste pode suprir
essa lacuna.

O senador enal-
teceu a paisagem
natural do Delta
do Rio Parnaíba,
parcialmente lo-
calizado nos 66
quilômetros de li-
toral piauiense,
que, explicou, foi
recebido do esta-
do do Ceará em

troca da cidade de Crateús.
Em aparte, o senador César

Borges (PFL-BA) afirmou que o
turismo é um grande segmen-
to de geração de emprego e
renda na Bahia e que o primei-
ro Prodetur destinou US$ 400
milhões para os estados nor-
destinos. O programa foi fruto
de parceria entre União, esta-
dos e Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID).

HOMENAGEM Azeredo destacou
o centenário de nascimento do
escritor mineiro Pedro Nava

AVANÇO Paim espera que
presidente Lula indique
primeiro embaixador negro

CRISE Marco Maciel alerta para
grave situação financeira e
administrativa do instituto

 Turismo nordestino
avançou com programa,
diz Mão Santa

Senador pede união
de artistas para evitar
que apoio seja extinto
pela reforma tributária

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos e Mão Santa e pela senadora Serys Slhessarenko
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